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Resumo

o objetivo deste artigo é traçar um perfil do cenário da dívida municipal no Brasil,

evidenciá-lo e contextualizá-lo com a expressividade da dívida nas demais esferas de

governo, com base nas contas públicas brasileiras. Esta pesquisa aplicada, de natureza

tanto qualitativa quanto quantitativa, apresenta caráter exploratório. O âmbito da

pesquisa abrange todas as esferas de governo, com enfoque na municipal. O período

abrangido foi entre os anos de 1998 e 2003. Foram consultadas as bases de dados da
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Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). O governo

federal, ao final de 2005, respondia por 66% da divida liquida do setar público, o que

equivale a R$ 664 bilhões, enquanto os municípios representam menos de 5%, com R$

44 bilhões em dívidas líquidas. Os resultados obtidos a partir da análise da evolução do

perfil das finanças municipais, da amostra de 3.215 municípios, traçado a partir de

cada grupo populacional, possibilitou captar as diversidades fiscais, de forma a

associá-Ias à heterogeneidade contida na estrutura sócio-económica brasileira. Todavia,

os indicadores gerais de dívida não permitem que sejam percebidas as duas realidades

dominantes nos municípios brasileiros: alguns poucos municípios com endividamento

significativo e a grande maioria praticamente sem dividas. Cabe ressaltar que o

endividamento relativamente baixo da maior parcela dos municípios brasileiros guarda

consigo o potencial de ampliação, visto que os limites legais do Senado estão ''folgados''

para a maioria deles. Com o aumento da dívida, pesam as despesas com juros e

encargos, num cenário de juros elevados.

PALAVRAS-CHAVE: Divida pública. Municípios. Finanças públicas.

Abstract

The aim of this artiele is to trace a profile of the scenario of the municipal debt in Brazil,

made it evident and contextualize it with regard to the expressivity of the debt in the other

spheres of the Brazilian government, on the basis of the Brazilian public accounts. This

piece of applied research, both qualitative and quantitative, is ofan exploratory nature. Its

scope ineludes ali spheres of the government, with special foeus on the municipal levei. The

time span of five years covers the period between 1998 and 2003. Data were collect from

the databases of "Secretaria do Tesouro Nacional (STN)" and "Banco Central do Brasil

(BACEN)". At the end of 2005, the Federal Government was responsible for 66% of the net

debt of the public sector, which equals R$ 664 billion, while the municipalities are

responsible for less than 5%, with R$ 44 billion in net debts. The results obtained from the

analysis of the evolution of the profile of the municipal finances, from the sampling of

3.215 municipalities, made it possible to capture the fiscal diversities associating them to

the heterogeneity contained in the Brazilian socio-economic structure. However, general

indicators of the debt do not allow for the perception of two dominant realities in the

Brazilian municipalities: the existence of some few municipalities with significant debt and

ofa great majority of virtually debtless municipalities. It is worth mentioning that the

relatively low municipal debt of the greater part of the Brazilian municipalities can be

potentially increased in view of the fact that the Senate legallimits are not strict as

regards most of them. Debt increase entails an increase in expenses with interests and

financial commitments, particularly in a high interest contexto

KEYWORDS: Public debt. Municipalities. Public financ
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo aborda a divida pública brasi­

leira, que, juntamente com os bens e os direi­

tos, constitui elemento do patrimõnio das en­

tidades públicas_ Trata-se de um elemento

patrimonial de destaque no estudo da conta­

bilidade e das finanças públicas, visto que é

considerado um dos ramos de estudo da Ci­

ência das Finanças.

A expressividade da divida pública brasi­

leira tem trazido repercussões orçamentárias

e gerenciais sérias em todas as esferas de go­

verno, predominantemente em âmbito fede­

ral, visto que as despesas com o serviço da

dívida constituem um dos maiores itens dos

gastos públicos.

Segundo dados do Banco Central do Brasil

(BACEN), em 2005 a divida líquida do selOr

público atingiu R$ 1 trilhão, o que representa

51,6% do PIB. De acordo com a Secretaria do

Tesouro (STN), os passivos acumulados dos

municípios brasileiros ultrapassaram R$ 63

bilhões de reais ao final do ano de 2003.

No âmbito da esfera de governo munici­

pal, a regulamento estabelecida após a Lei de

Responsabilidade Físcal, por meio de resolu­

ções do Senado Federal, definiu um conjunto

de limites e condições à gestão fiscaL Em par­

te, isto ocorreu face o risco potencial de in­

sustentabilidade econõmico-financeira de al­

guns municípios, diante do crescimento da

divida pública.

O objetivo deste artigo é traçar um perfil

do cenário da divida municipal no Brasil, evi.

denciá-Io e contextualizá-lo com a expressivi­

dade da divida nas demais esferas de gover­

no, com base nas contas públicas brasileiras.

Esta pesquisa aplicada, de natureza tanto

qualitativa quanto quantitativa, apresenta ca­

ráter exploratório. O âmbito da pesquisa abran­

ge todas as esferas de governo, com enfoque

na municipaL O estudo abrange o periodo en­

tre os anos de 1998 e 2003. Destaca-se que a

desatualízação dos elementos deve-se à au­

sência de divulgação de dados consolidados

para periodos posteriores aos apresentados,

até o fechamento deste artígo, no inicio de

2006. Foram consultadas as bases de dados

da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do

Banco Central do Brasil (BACEN).

A análise da evolução do perfil das finan­

ças municipais, de uma amostra de 3.215

municípios, traçado a partir de cada grupo

populacional, possibilita captar as diversida­

des fiscais, de forma a associá-las à heteroge­

neidade contida na estrutura sócio-econômi­

ca brasileira.

Destaca-se que a existência de numerosas

exigências legais sobre as formas de utiliza­

ção dos recursos públicos, com limites e con­

dições para a divida pública e as operações de

crédito. tornam o tema complexo, tanto para

a população quanto para os gestores públicos.

Deste modo, o presente artigo justifica-se

como contribuição da Ciência Contábil à com­

preensão da dinâmica patrimonial associada

à dívida, diante das demandas de uma gestão

fiscal austera, que permita o cumprimento dos

objetivos, diretrizes e metas governamentais.

2 CONCEITOS E DEFINiÇÕES

BÁSICOS RELACIONADOS Á DíVIDA

A noção popularizada de dívida consiste

em assumir obrigação diante de favor previa.

mente auferido. Também é notório que existe

um ou mais responsáveis pela cobrança. bem

como diferentes formas de pressionar o to­

mador, individual e institucionalmente.

Sá e Sá (1995, p.174) conceituam dívida

como sendo o "fato patrimonial que represen­

ta o débito de financiamento ou de funciona­

mento; valor que a empresa tem a pagar a ter­

ceiros; valor que representa um crédito obti.

do por compra ou empréstimo".

O conceito supra é apropriado para empre.

sas com fins lucrativos e precisa ser expandi.
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do para outras entidades.

A divida de um pais pode inicialmente ser

classificada em pública ou privada. Divida

pública é aquela contraida por pessoas juridi­

cas de direito público, tais como as adminis­

trações diretas e autárquicas da União, esta­

dos e municipios. A dívida privada é aquela

adquirida por empresas e familias, ou seja,

organizações não estatais.

Outra classificação relevante para a divida

é a que a divide em interna e externa. Dívida

interna é aquela que será paga em moeda na­

cional, enquanto a dívida externa deverá ser

paga em moeda estrangeira.

Sanches (1997, p.87) traz um conceito mais

abrangente sobre divida:

Dívida - compromisso financeiro assumi­

do por uma pessoa física ou jurídica - de

direito público ou privado - perante outra

pessoa física ou jurídica. Tendo em conta

que a sociedade capitalista estimula o con­

sumo, visto como fator essencial para a

manutenção da produção e geração de

riquezas pelo sistema econômico, a ante­

cipação de rendas futuras (através do en­

dividamento) passou a ser uma forma de

viabilizá-lo. No setor público a constitui­

ção de dívidas representa uma maneira

de viabilizar empreendimentos que de

outro modo somente seriam possíveis

muitos anos mais tarde. Tal antecipação,

quando relacionada à implantação de in­

tra-estrutura, pode se constituir em impor­

tante instrumento de modernização do

processo produtivo e de desenvolvimento

econômico.

Nota-se uma predileção em associar o en­

dividamento como meio capaz de cobrir as

fontes necessárias para recursos destinados

ao ativo permanente.

Quanto à divida pública, Sanches (1997,

p.89-90) apresenta um conceito abrangente,

considerando as motivações ou origens da

mesma:

Total acumulado dos déficits orçamentá­

rios das entidades públicas de um Gover-

no, expresso pelo somatório de compromis­

sos derivados de operações de créditos e

de outras formas de endívidamento (leis,

contratos. convênios, tratados etc.), esta­

belecidas no passado com vistas a aten­

der necessidades públicas que de outra

forma não poderiam ser providas em ra­

zão de orçamentos deficitários ao nível de

resultados primários. Tais operações po­

dem ser de curto ou de longo prazo.

Este artigo trata da divida pública dos mu­

nicípios, tanto interna quanto externa, que é

regulada legalmente, conforme apresentando

a seguir.

As principais fontes legais que regulam a

divida pública e a realização de operações de

crédito (endividamento), no Brasil, são: a) Cons­

tituição Federal: art. 52, incisos VI, VII, VIll e Xl;

e art. 163, inciso II; b) Lei nO 4.320/64: ar!. 3°,

parágrafo único; art. 7°, SS2° e 3°; art. 92; e art.

98; c) Lei Complementar nO 101/00: art. 29 a

40 e d) Resoluções do Senado Federal nO 40/0 I

e nO 43/01.

Inicialmente, faz-se necessário estabelecer

as definições legais para os termos utilizados,

relativos à divida e ao endividamento público.

As seguintes definições constam das Resolu­

ções nO 40/01 e nO 43/01 do Senado Federal:

Dívida pública consolidada:

montante total, apurado sem duplicidade,

das obrígações financeiras, inclusive as de­

correntes de emissão de títulos, do Estado,

do Distrito Federal ou do Município, assu4

midas em virtude de leis, contratos, con­

vênios ou tratados e da realização de ope­

rações de crédito para amortização em

prazo superior a 12 (doze) meses, dos pre.

catóriosjudiciais emitidos a partir de 5 de

maio de 2000 e não pagos durante a exe.

cução do orçamento em que houverem

sido incluídos, e das operações de crédito,

que, embora de prazo ínferior a 12 (doze)

meses, tenham constado como receitas no

orçamento. (art. 10, 9 10, inciso lll, da Res.

n." 43/01)

Porém, a dívida consolidada, também cha­

mada de divida fundada, "não inclui as obri-

III REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CDNTÁBIL - CRCSC - Florianópolis, v.S, n.13, p.9-26, dez. 200S/mar. 2006



Orion Augusto Platt Neto; Flávio da Cruz; Sandra Rolim Ensslin } - -

gações existentes entre as administrações di­

retas dos Estados, do Distrito Federal ou dos

Municípios e seus respectivos fundos, autar­

quias, fundações e empresas estatais depen­

dentes, ou entre estes" (art. 1°, 9 2°, da Res. nO

43/01). A Lei nO 4.320/64, em seu art. 98, as­

sim define a divida fundada; "compreende os

compromissos de exigibilidade superior a doze

meses, contraidos para atender a desequilíbrio

orçamentário ou a financiamentos de obras e

serviços públicos".

Como decorrência dos conceitos supra, cabe

destacar algumas definições usuais que auxili­

am no entendimento acerca da dívida pública:

a) Divida pública mobilíária: "divida públi­

ca representada por titulos emitidos pe­

los Estados, pelo Distrito Federal ou pe­

los Municípios" (art. 1°, 9 1°, inciso IV,

da Res. nO 43/01).

b) Divida consolidada liquida (DCL): "divi­

da consolidada deduzidas as disponibi­

lidades de caixa, as aplicações financei­

ras e os demais haveres financeiros" (art.

1°,91°, inciso V, da Res. nO 43/01).

c) Operações de crédito:

os compromissos assumidos com cre­

dores situados no País ou no exterior,

em razão de mútuo, abertura de crédito,

emissão e aceite de titulo, aquisição fi­

nanciada de bens, recebimento anteci­

pado de valores provenientes da venda

a termo de bens e serviços. arrendamen­

to mercantil e outras operações asseme­

lhadas, inclusive com o uso de derivati­

vos financeiros". (art. 3° da Res. nO 40/

01)

d) Receita corrente liquida (RCL): o soma­

tório das receitas tributárias, de contri­

buições patrimoniais, industriais, agro­

pecuárias, de serviços, transferências

correntes e outras receitas também cor­

rentes, deduzidas dos itens constantes

dos incisos I e II, e observações dos pa-

rágrafos 2° a 4° do art. 20 da Res. nO 40/

O 1. Esta definição foi inserida por meio

do art. 2° da Lei de Responsabilidade Fis­

cal.

e) Divida flutuante: compreende, de acor­

do com o art. 92 da Lei nO 4.320/64: os

restos a pagar, excluidos os serviços da

divida; os serviços da divida a pagar; os

depósitos; e os débitos de tesouraria.

Esta divida é demonstrada no grupo Pas­

sivo Financeiro, do Balanço Patrimonial.

f) Restos a pagar: a despesa empenhada e

não paga até 31 de dezembro de cada

ano será inscrita em restos a pagar (art.

36 da Lei n° 4.320/64). Os restos a pagar

dividem-se em processados e não pro­

cessados, conforme a passagem ou não

pelo estágio de liquidação, previsto no

art. 63: "a liquidação da despesa consis­

te na verificação do direito adquirido

pelo credor tendo por base os títulos e

documentos comprobatórios do respec.

tivo crédito".

g) Antecipação da receita orçamentária

(ARO): são operações de crédito desti­

nadas a atender insuficiência de caixa

durante o exercício financeiro, devendo

obrigatoriamente ser liquidada antes do

encerramento do ano. Seu saldo como

divida é registrado na conta "débitos em

tesouraria", do grupo Passivo Financei­

ro, no Balanço Patrimonial.

3 CENÁRIO DA DíVIDA BRASILEIRA

DO SETOR PÚBLICO

Quando discutida no plano popular, a com­

posição da divida do governo não costuma dis­

tinguir se esta é estadual, municipal ou fede­

ral. Trata-se de um conjunto de obrigações das

pessoas juridicas de direito público interno, do

Estado, ou seja, da administração pública dire­

ta e indireta.

Todavia, o estudo cientifico do tema exige
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que sejam feitas distinções político-adminis­

trativas que contemplem a organização e a es­

trutura governamental brasileira, definidas na

Constituição Federal de 1988.

No ano de 2004, a dívida bruta do governo

geral, que compreende as dividas do governo

federal, inclusive INSS, governos estaduais e

municipais, totalizou RS 1,332 trilhões (BACEN,

200Sa).

O Produto Interno Bruto (PIB) expressa esti­

mativa do valor da produção, a preços de mer­

cado, realizada dentro do território econõmico

do pais.

A dívida liquida do setor público (DLSP) cres­

ceu 51,7% entre 2001 e 2004, passando de RS

661 bilhões para RS 1,002 bilhões, conforme

demonstrado na Tabela I. Todavia, a relação

DLSP / PIB apresentou uma pequena redução,

de 52,6% para 51,6%, após atingir 57,2% do PIB

em 2003. A redução da relação DLSP / PIB de­

veu-se ao crescimento de 54,7% do PIB no perí­

odo. Cabe lembrar que os valores não estão

ajustados monetariamente.

O entendimento dos termos "setor públi­

co" e "governo geral" foí assim estabelecido

pelo BACEN (2005b, p.121):

Em (unção das peculiaridades histórico-ins­

titucionais do Brasil, o conceito de setar

público utilizado para mensuração da di­

vida líquida e do déficit público é o de setar

públíco não-financeiro mais Banco Central.

Considera-se corno setar público não-finan­

ceiro as administrações diretas federal, es­

taduais e municipais, as administrações

indiretas, o sistema público de previdência

social e as empresas estatais não-financei­

ras federais, estaduais e municipais, além

da ltaipu Binacional.

Incluem-se também no conceito de setor pú­

blico não financeiro os {undos públicos que

não possuem caracteristicas de intermedi­

ários financeiros, isto é, aqueles cuja fonte

de recursos é constituida de contribuições

fiscais ou parafiscais.

O Banco Central é incluido na apuração da

divida liquida pelo fato de transferir seu

lucro automaticamente para o Tesouro Na­

cional, além de ser o agente "arrecadador"

do imposto inf1acionário.

Para obtenção de indicadores mais próxi­

mos dos padrões internacionais, adota-se

o conceito de governo geral, que abrange

as administrações diretas federal, estadu­

ais e municipais, bem como o sistema pú­

blico de previdência social.

A DLSP representa o saldo líquido do endi­

vidamento do setor público não-financeiro e

do Banco Central com o sistema financeiro (pú­

blico e privado), com o setor privado não-fi­

nanceiro e com o resto do mundo (BACEN,

2005b). Nesta metodologia, excluem-se as di­

vidas mútuas, taís como as devidas por esta­

dos e municipios á União. Por saldo líquido,

entende-se o balanceamento entre as dividas,

entre os créditos do setar público não-finan­

ceiro e o Banco Central.

Valores em R$ milhões.

2001 2002 2003 2004 2005
Variação

acumulada

Dívida LÍquida do Setor Público 660.867 88 !.I 08 913.145 956.994 1.002.485 51,7%

Produto Interno Bruto (PIB) 1.255.658 1.587.584 1.596.846 1.847.872 1.942.193 54,7%

Relação Dívida! PIB 52,6% 55,5% 57,2% 51,8% 51,6% -1,9%

Fonte: Adaptado de BACEN (200Sa) e BACEN (2006).

TABElA 1: Relação da dívida líquida do setor público com o PIB entre 2001 e 2005

A participação dos entes na composição da

divida líquida total está demonstrada na Ta-

bela 2, referente aos anos de 2004 e de 200S.

Observa-se que o governo federal responde
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por 66% da DLSP, o que equivale a RS 664 bi­

lhões, no último ano, enquanto os municípios

representam menos de 5%, com RS 44 bilhões

em dividas liquidas.

Os governos estaduais representaram 31%

da DLSP, com RS 305 bilhões. As empresas

estatais, por sua vez, apresentaram saldo lí­

quido negativo ao final de 2005, ou seja, as

deduções apuradas são superiores às suas dí­

vidas brutas.

Divida liquida do setor público
Saldo 2004 Proporção Saldo 2005 Proporção

(RS milhões) (RS milhões)

Governo federal e BACEN 601.475 62,9% 664.224 66,26%

Governos estaduais 305.961 32.0% 305.714 30,50%

Governos municipais 45.098 4,7% 44.341 4,42%

Empresas estatais 4.460 0,5% .11.794 .1.18%

Dívida Liquida Total 956.994 100,0% 1.002.485 100,00%

Fonte: Adaptado de BACEN (2005a) e BACEN (2006).

TABELA 2: Composição da dívida entre as esferas de governo e empresas em 2004 e 2005

Quanto á separação da divida líquida do

setar público entre interna e externa, obser­

va-se, com o auxilio da Tabela 3, a predomi­

nância de dívidas internas: 95% contra 5%.

Observa-se, ainda, que o governo federal é res­

ponsável por 93% da divida externa do setor

público e os municípios por cerca de 4%.

A dívida externa total dos municípios é de

RS 2,15 bilhões. enquanto a divida interna é

de RS 42,19 bilhões, gerando uma proporção

de 95% contra 5%.

Como a divida externa é aquela que deverá

ser paga em moeda estrangeira (enquanto que

a divida interna será paga em moeda nacio­

nal), a primeira sofre diretamente as flutua.

ções derivadas da variação cambial.

Dívida liquida do setor público - 2005

Divisão (RS milhões)

Interna Externa Total

Governo federal e BACEN 617.431 46,794 664.224

Governos estaduais 292,734 12.979 305.714

Governos municipais 42.191 2.150 44.341

Empresas estatais -17l -11.623 .11.794

Dívida Líquida Total 952.185 50.300 1.002.485

Fonte: Adaptado de BACEN (2006).

TABELA 3: Composição da divida entre as esferas de governo e empresas dividida entre interna

e externa em 2005

As taxas de juros praticadas no mercado

brasileiro, em função da política econômica

de contenção da inflação, estão entre as maio-

res do mundo. Tal fato encarece a captação

de recursos pelo Estado, inibindo o financia­

menta de investimentos, estimuladores do de-
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senvolvimento sócio-econômico.

O endividamento do setor público brasilei­

ro, que já ultrapassou metade do PIB, fez ainda

aumentarem as despesas com amortização, ju­

ros e encargos da dívida, reduzindo o potencial

de transferências intergovernamentais e de in­

vestimentos sociais. A dotação orçamentária

para juros e encargos da divida referente ao ano

de 2005 foi de R$ 110 bilhões e em 2006 está

em R$ 180 bilhões, apenas no governo federal

(STN, 2005). Estas despesas, juntamente com as

amortizações, compõem o chamado ';serviço da

divida". "Servir a divida" é amortizar o princi­

pal e pagar os juros e encargos associados.

4 PERFIL E EVOLUÇÃO DAS

FINANÇAS MUNICIPAIS

Segue uma apresentação do perfil e da evo­

lução das finanças municipais brasileiras, no

periodo de 1998 a 2003. Os dados têm origem

na Secretaria do Tesouro Nacional (SNT, 2005).

Destaca-se que a desatualização dos dados

deve-se à ausência de divulgação de elemen.

tos consolidados para periodos posteriores aos

apresentados, até o fechamento deste artigo,

no inicio de 2006.

A amostra total foi de 3.215 municipios, ca­

tegorizados em quatro grupos de faixas popula­

cional, conforme apresentado na tabela a seguir.

Faixas populacionais Número de munlcípios1998 a 2003

Grupo 1 População> 1.000.000 12

Grupo 2 1.000.000 > população> 300.000 38

Grupo 3 300.000 > população> 50.000 317

Grupo 4 População < 50.000 2.848

Total 3.215

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABElA 4: Municipios de acordo com os grupos de faixa populacional

Com base na Tabela 4 e na Ilustração I,

observa-se que no ano de 2003, 88,6% dos mu­

nicípios estavam com uma população inferior

a 50 mil habitantes. Deste modo, o Brasil apre­

senta uma predominância de municípios de

pequeno porte.

Entre os municípios mais populosos, com

mais de 1 milhão de habitantes, compuseram

a amostra da STN doze dos treze listados na

Quadro 1.

Municípios PopulaçAo total Municípios Populaçio total

I São Paulo (SP) 10.434.252 8 Recife (PE) 1.422.905

2 Rio de Janeiro (RJl 5.857.904 9 Manaus (AMl 1.405.835

3 Salvador (8A) 2.443.107 10 Porto Alegre (RS) 1.360.590

4 Belo Horizonte (MG) 2.238.526 II Belém (PA) 1.280.614

5 Fortaleza (CE) 2.141.402 12 Goiânia (GO) 1.093.007

6 Brasília (DF) 2.051.146 13 Guarulhos (SP) 1.072.717

7 Curitiba (PR) 1.587.315

Fonte: SEDU (2002) e IBGE (2000).

QUADRO 1: Municiplos com população superior a I milhão de habitantes em 2000
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POPULAçAO

> 1.000.000

0,4%

POPULAÇÃO

< 50,000

88.6%

1.000,000 >

POPULAÇAO

> 300.000

1,2%

300.000 >

POPULAÇAO

> 50.000

9,9%

ILUSTRAÇÃO 1: Composição dos municípios

de acordo com as faixas populacionais em

2003

Fonte: Tabela 4

4.1 Receitas, despesas e resultado

orçamentário

Na Tabela 5, estão apresentadas as somas

das principais receitas e despesas da amostra

de 3.215 municípios, entre os anos de 1998 e

2003. Os valores estão ajustados monetaria.

mente pelo IGP.DI.

As receitas estão divididas nos grupos de

receitas próprias e receitas de transferências,

que compõem a receita bruta. Um fato ades.

tacar é que, com base no ajuste monetário, as

receitas brutas dos municípios sofreram uma

redução entre 1998 e 2003, passando de R$

97,4 bilhões para R$ 91,6 bilhões.

As despesas não financeiras também so­

freram redução, de R$ 98,7 bilhões em 1998,

para R$ 92,2 bilhões em 2003.

O resultado primário dos municípios, como

diferença entre as receitas e as despesas não

financeiras, apresentou déficit apenas nos

anos extremos da série, ou seja, 1998 e 2003.

RS milhões a preços de 2003 (IGP-DI)

Discriminação 1998 1999 2000 2001 2002 2003

1 R,Eq!I)'1\ IlI\trI'A �llEÇEITA •• 97.433 97.H7 99.593 101.368 102.586 $U6lI

RECEITAS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA 33.985 33.065 33.119 33.269 34.850 32.426

IPTU 7.222 7.944 7.425 7.444 7.623 7.206

ISS 9.601 8.754 8.980 9.329 9.129 8.455

OUTRAS 17.162 16.366 16.71S 16.496 18.098 16.765

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 63.447 64.053 66.475 68.099 67.736 59.142

FPM 14.421 14.694 14.125 15.285 14.616 12.510

IRRF 1.691 1.605 1.816 1.996 1.897 1.878

LC 87/96 557 1.130 947 816 940 647

lCMS 22.447 22.347 23.500 24.414 21.380 19.806

IPVA 3.840 3.576 3.566 3.834 3.799 3.348

SUS 4.542 5.816 6.914 6.692 6.631 6.739

FUNDEF 5.630 6.584 7.141 7.374 9.062 8.655

SALÁRIO EDUCAÇÃO 236 296 398 468 871 899

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 3.139 2.000 2.430 1.671 3.277 1.163

OUTRAS 6.943 6.006 5.637 5.550 5.262 3.496

2 �'AAo••'� -; ...�t7 \!Í7.oig ".64$ 9Sf2H �"'27.? �i2tl
PESSOAL 42.543 41.520 41.901 43.220 44.639 41.904

ATlVOS 32.757 31.444 31.206 31.705 32.330 30.255

INATIVOS E PENSIONISTAS 6.059 6.043 5.714 5.922 5.944 5.528

OUTRAS 3.728 4.032 4.980 5.593 6.365 6.121

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

E DE CAPITAL 56.134 5S.573 52.745 52.016 55.788 50.308

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 42.557 44.255 41.341 42.598 42.621 39.921

INVESTIMENTOS 11. 778 9.421 10.048 8.406 12.490 9.714

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 1.799 1.897 1.356 1.012 677 674
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JUROS 2.126 1.715 1.787 2.284 2.265 2.114

AMORTIZAÇÔES 5.532 2.768 1.410 1.759 1.952 1.811

(-) RECEITAS FINANCEIRAS 803 638 966 1.936 1.939 2.290

5 NECESSIDAOES DE FINANCIAMENTO 8.100 3.821 (2.717) (4.025) 120 2.279

6 FONTES DE FINANCIAMENTO 5.728 2.455 1.437 677 853 996

OPERAÇÓES DE cRÉDITO 5.120 2.044 1.073 565 720 820

AUENAÇÃO DE ATIVOS 609 411 364 112 132 177

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABELA 5: Receitas, despesas e resultado orçamentário dos municípios brasileiros entre 1998

e 2003

4.2 Ativos e passivos dos municipios

Na Tabela 6 estão sintetizados os ativos e

os passivos da amostra de 3.215 municípios,

com o ajuste monetário. Observa-se que os

ativos dos municípios tiveram um crescimen­

to de R$ 126 para R$ 174 bilhões, sendo com­

postos, em 2003, por 68% de ativos perma­

nentes. A dívida ativa representa aproxima­

damente 35% do ativo dos municípios brasi­

leiros em 2003. Destaca-se que nos ativos dos

municípios não estão incluídas as ruas, pra­

ças e praias, entre outros bens de uso comum

do povo, em função de classificação legal apli­

cável nas entidades públicas estatais brasilei­

ras.

No que tange aos passivos exigíveis, com

valores igualmente ajustados monetariamen­

te, observa-se uma redução de R$ 26 para R$

13 bilhões, no passivo financeiro, e um cres­

cimento de R$ 48 para R$ 63 bilhões, no pas­

sivo não financeiro. O passivo financeiro

abrange restos a pagar e o passivo não finan­

ceiro é composto pela dívida consolidada in­

terna e externa.

RS milhões a preços de 2003 (lGP-DI)

Discriminação 1998 1999 2000 2001 2002 2003

ATIVO 125.670 131.282 145.538 160.324 158.439 174.217

ATIVO FINANCEIRO 8.146 7.804 6.982 13.008 12.188 11.938

DlSPONIBIUDADES 6.684 6.270 5.866 11.756 11.042 10.447

ATIVO NÃO FINANCEIRO 96.600 101.440 99.392 105.740 102.638 118.955

DIVIDA ATIVA 37.3S8 38.073 42.827 47.385 48.928 61.117

PERMANENTE 55.472 59.412 52.675 53.365 49.288 50.038

PASSIVO 125.670 131.284 145.538 160.324 158.439 174.217

PASSIVO FINANCEIRO 25.856 23.186 14.360 14.171 12.728 13.018

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 17.577 15.136 9.348 8.647 6.563 6.974

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 4.285 4.555 1.861 3.049 3.404 3.127

PASSIVO NÃO FINANCEIRO 48.337 50.411 57.086 59.805 61.383 63.125

DÍVIDA 35.299 37.099 40.187 41.462 42.872 43.380

INTERNA 32.641 33.928 37.016 38.084 39.613 40.777

EXTERNA 2.658 3.170 3.170 3.378 3.258 2.603

PATRIMÓNIO ÚQUIDO 31.719 36.497 36.002 44.772 40.715 54.750

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABELA 6: Ativos e passivos dos municípios brasileiros entre 1998 e 2003
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No que tange à dívida fundada ou consoli­

dada. observa-se a predominância de dívida

interna, ou seja, que será paga em moeda na­

cional, com 92% do total da dívída fundada

em 1998 e 94% em 2003.

O patrímõnio liquído, ou saldo patrimoni­

al, cresceu de R$ 32 para R$ 55 bilhões. O grau

de endívidamento, obtído com a divisão dos

passivos exigíveis pelo total do atívo, dímí-

nuiu de 75% para 69%. Deste modo, em 1998,

para cada R$ 100 de atívo. os municípios pos­

suíam R$ 75 de dividas, enquanto que, em

2003, a divida passou para R$ 69.

4.3 Dados e indices diversos

A Tabela 7 apresenta dados e índices di­

versos sobre as finanças dos municípios bra­

sileiros. A seguir, destaca-se alguns:

Discriminação 1998 1999 2000 2001 2002 2003

POPUlAçÃO (MIL) 121.388

NÚMERO DE MUNICÍPIOS 3.215 3.215 3.215 3.215 3.215 3.215

RECBTA LÍQUIDA REAL (RlR) 88.020 85.282 86.387 89.128 88.434 78.035

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCl) 93.466 93.591 96.288 99.683 98.000 88.394

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCl) 27.1S3 29.29S 33.20S 28.4S4 30.684 31.443

DESPESAS DE CAPITAL 19.109 14.087 12.814 11.177 15.119 12.199

DÍVIDA / RLR 0,40 0,44 0,47 0,47 0,48 0,56

DCl/ RCl 0,29 0,31 0,34 0,29 0,31 0,36

SERVIÇO DA DÍVIDA / RlR (%) 8,70 5,26 3,70 4,54 4,77 5,03

SERVIÇO DA DiVIDA / RCl (%) 8,19 4,79 3,32 4,06 4,30 4,44

SERVIÇO DA DÍVIDA liQUIDO / RlR (%) 7,79 4,51 2,58 2,36 2,58 2,09

SERVIÇO DA DivIDA LÍQUIDO / RCl (%) 7,33 4,11 2,32 2,11 2,32 1,85

PESSOAL / RCl (%) 45,52 44,36 43,52 43,36 45,55 47,41

INVESTIMENTOS / RLR (%) 13,38 11,05 11,63 9,43 14,12 12,45

OPERAÇOES DE CRÉDITO/DESPESAS DE CAPITAL (%) 26,79 14,51 8,37 5.06 4,77 6,72

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABELA 7: Dados e índices das finanças dos municípios brasileiros entre 1998 e 2003

A Receita Corrente Líquida (ReL) dos mu­

nicipios, mediante ajuste monetário pelo lGP­

DI. sofreu redução de R$ 93 para R$ 88 bi­

lhões. A relação da Dívida Consolidada Líquí­

da (DCL) com a RCL cresceu de 29% para 36%.

Deste modo, em 1998. para cada R$ 100 de

RCL. os municípios possuíam R$ 29 de DCL.

Em 2003, esse valor passou para R$ 36 de DCL.

para cada R$ 100 de RCL. Na média. estes va­

lores estão bem abaixo dos limites do Senado

Federal, que estabelece um máximo de 120%

da RCL para o montante da DCL.

A relação entre as despesas com pessoal e

a RCL cresceu de 45% em 1998 para 47% em

2003. Isto demonstra estabilidade na relação

entre as variáveis e também a redução mone­

tária nas despesas com pessoal, visto que a

RCL também se reduziu, no período analisa­

do.

5 PERFil E EVOlUÇÃO DA DíVIDA

MUNICIPAL

5.1 Dívida dos municipios conforme faixas

populacionais

Na Tabela 8. estão apresentados dados da

divida consolidada. não ajustada, da amostra

já mencionada de 3.215 municípios.

Observa-se que houve um crescimento de

143% das dívídas entre 1998 e 2003. Um gru-
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po de 12 municípios. com população acíma

de I milhão de habitantes. concentrou uma

média de 80% da divida consolidada dos mu­

nicipios. conforme apresentado na Ilustra-

ção 2.

A média da divida para cada município

cresceu de R$ 5.5 milhões em 1998 para R$

13.5 milhões em 2003.

Dívida consolidada 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Média

Total 17.831 22.485 26.744 30.462 39.817 43.380
�

� POP > 1.000.000 14.131 18.061 21.376 24.368 32.340 35.526
'o
;S

1.000.000 > POP > 300.000 1.424 l.723 2.343 2.650 3.808 3.813ê

-
300.000 > pOP > 50.000 1.536 1. 792 2.347 2.686 2.896 3.223

'" pOP < 50.000 740 908 678 758 773 819

Total 35,7 40.5 41.3 41,9 47,7 47,4 42,4

'"'2 pOP > 1.000.000 84.2 97,7 99,7 104.0 124.0 122.6 105,4
.c

U 1.000.000 > pOP > 300.000 18,1 19.3 23.0 23.3 30.1 27.1 23.5
�

'" 300.000 > POP > 50.000 12.0 12,6 13,9 13.9 12.8 12.8 13.0
*-

POP < 50.000 5,9 6,6 4,2 4,1 3.5 3.5 4.6

Total 100.0 100,0 100,0 100.0 100.0 100.0 100.0

"iii
POP > 1.000.000 79.2 80.3 79.9 80.0 81.2 81.9 80,4

S
*- 1.000.000 > POP > 300.000 8.0 7,7 8,8 8,7 9.6 8.8 8.6

t 300.000 > POP > 50.000 8,6 8,0 8,8 8,8 7.3 7,4 8.1

'""-
POP < 50.000 4.1 4.0 2,5 2.5 1.9 1.9 2.8

8 Total 26.1 50.0 70.8 123.3 143.3

='
27,8 72,4 128,9 151,4u POP > 1.000.000 51,3

'"
*- 1.000.000 > POP > 300.000 21.0 64.5 86.1 167,4 167,7
o

.'"u
300.000 > POP > 50.000 16,6 52,8 74.8 88.5 109.8

'".�

'" POP < 50.000 22.8 (8,3) 2,5 4,4 10.6>

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABELA 8: Divida consolidada dos municípios brasileiros entre 1998 e 2003

POP>

1000000

80.5%

1.000.000 >

POP>

.. 3��6�:O

300.000 >

POp> 50,000

8.1%

POP < 50.000

2,8%

ILUSTRAÇÃO 2: Divida dos municípios de

acordo com as faixas populacionais - Média

1998 a 2003

Fonte: Tabela 8

A dívida interna prevalece na dívida conso­

lidada dos municípios. representando 94% con­

tra 6% da divida externa em 2003.

Outro fato relevante a destacar é que os 12

municípios com mais de I milhão de habitan­

tes concentraram uma média de 93.5% das di­

vidas externas dos municípios, devendo 2.6

bilhões. Enquanto isso, os 2.848 municípios

com menos 50 mil habitantes (88.6% do total)

devem juntos apenas R$ 22. ou 0,8% do total

da dívida externa dos municípios.

De acordo com os mesmos dados da STN

(2005), a divida externa dos municípios teve
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um crescimento de 125%, entre 1998 e 2002,

fechando 2003 com 94% acumulado_

5.2 Operações de crédito

Os valores assumidos em novas dívidas

pelos municípios, nas formas de operações de

crédito, estão demonstrados na Tabela 9. Ob­

serva-se que as receitas de operações de cré-

dito, sem ajuste inflacionário, diminuíram de

R$ 2,6 bilhões em 1998 para 820 milhões em

2003. Isto representa uma queda acumulada

de 68,8%, nos seis anos.

Observa-se, ainda, que os 12 municípios

do grupo mais populoso foram responsáveis

por uma média de 70% das operações de cré­

ditos, entre os anos acima citados.

Receitas de operações de crédito 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Média

Total 2.628 1.168 697 405 587 820
�

�
POP > LOOO.OOO 2.346 898 396 253 383 553'o

.c

'ê LOOO.OOO > POP > 300.000 82 52 50 43 79 79

- 300.000 > POP > 50.000 102 128 141 77 94 125

'"
POP < 50.000 98 90 110 32 31 63

Total 5.3 2, I 1.1 0,6 0,7 0.9 1,8

'"
"

POP > LOOO.OOO 14.0 4.9 1.8 1.1 1.5 1.9 4,2

--"
LOOO.OOO > POP > 300.000 1,0 0,6

u
0,5 0,4 0,6 0,6 0,6

�

'" 300.000 > POP > 50.000 0.8 0.9 0,8 0,4 0,4 0,5 0,6

"'-
POP < 50.000 0.8 0.6 0,7 0,2 0,1 0,3 0,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100.0
-;;;

B POP > LOOO.OOO 89,3 76,9 56.8 62,3 65.3 67.4 69,7

"'- 1.000.000 > POP > 300.000 3.1 4,4 7,2 10,6 13,4 9,6 8.1

- 300.000 > POP > 50.000 3.9 11,0 20,2 19.1 16,0 15,3 14,2
'""-

POP < 50.000 3,7 7,7 15.8 8,0 5,3 7,7 8,0

E Total 155,6) 173,5) (84.6) (77.7) 168,8)

"u POP > 1.000.000 (61.7) (83,1) (89,2) 183,7) (76,4)
'"
"'-
o LOOO.OOO > POP > 300.000 (37,2) (38.6) (47.5) (4,6) (4,2)

,'"�
300.000> POP > 50.000'" 26,5 38.3 (23,8) (7,7) 23.1

'e

'"> POP < 50.000 18.2) 12, I (67.1) (68.0) (35,7)

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABElA 9: Operações de crédito dos municípios brasileiros entre 1998 e 2003

As receitas de operações de crédito repre­

sentaram em média 1,8% da receita total de

todos os municípios, no periodo de 1998 a

2003_ Entre os municipios mais populosos, a

média ficou em 4,2% da receita bruta. Já entre

os municípios menos populosos « 50 mil ha­

bitantes), as operações representaram em mé­

dia 0,4% da receita bruta.

5.3 Despesas com juros, encargos e

amortizações

Na Tabela 10, observa-se a evolução das

despesas do serviço da divida da amostra de

3.215 municípios brasileiros, entre os anos de

1998 e 2003, sem ajuste monetário pela infla­

ção.

Serviço da dívida é o conjunto de despesas
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relacionadas à existência de dividas, que en­

volvem juros, encargos e amortização do prin­

cipal.

Observa-se que, da mesma forma que o

total, o serviço da dívida está concentrado nos

municipios com mais de I milhão de habitan­

tes, com uma média de 59,3% do gasto total

nos seis anos de acompanhamento.

Serviço da divida (bruto) 1998 1999 2000 2001 2002 2003 Média

Total 3.931 2.562 2.078 2.901 3.434 3.925
�
�

pop > 1.000.000 2.865 1.454 1.117 1.685 1.943 2.256'0
=:;

ã 1.000.000 > POP > 300.000 352 338 273 324 398 440

- 300.000 > pOP > 50.000 436 447 383 517 656 735

'"
pOP < 50.000 279 322 305 375 438 494

Total 7,9 4.6 3,2 4,0 4,1 4,3 4,7

'"'5 pOP > 1.000.000 17,1 7,9 5.2 7,2 7,5 7,8 8,8
�

.o
1.000.000 > POP > 300.000 4.5 3,8 2,7 2.9 3,1 3,1 3.3

u
�

3,4 2.3 2,7 2,9 2.9
'"

300.000 > POP > 50.000 3,1 2,9

"' POP < 50.000 2.2 2.3 1,9 2,0 2.0 2.1 2,1

Total 100.0 100.0 100,0 100,0 100,0 100.0 100,0

'5 pOP > 1.000.000 72,9 56,8 53,7 58,1 56,6 57,5 59,3
B

"'
1.000.000 > POP > 300.000 8,9 13,2 13,1 11,2 11,6 11,2 11,5

t
300.000 > POP > 50.000 11,1 17,4 18,4 17,8 19,1 18,7 17,1

ii!.

POP < 50.000 7,1 12,6 14,7 12,9 12,8 12,6 12,1

fi Total (34,81 (47,1) (26,2) (12,6) (0,2)

:s
(49,2) (61,0) (41,2) (32,2) (21.31u pOP > 1.000.000

'"
"' 1.000.000 > POP > 300.000 (3,8) (22,3) (7,9) 13,0 25,0
o

,'"� 300.000 > POP > 50.000 2,4 (12,2) 18,5 50,3 68,6

'"."
'" POP < 50.000 15,8 9,6 34,8 57,3 77,3>

Fonte: Adaptado de STN (2005).

TABELA 10: Despesas com amortização da dívida dos municipíos brasileiros entre 1998 e 2003
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ILUSTRAÇÃO 3: Evolução das despesas com

o serviço da dívida entre 1998 e 2003

Fonte: Tabela 10.

A variação das despesas com o serviço da

dívida pode ser observada na Ilustração 3,

que evidencia uma redução acentuada nos

anos de 1999 e 2000, para posterior estabilí­

zação no patamar inicial.

Do total do serviço da dívida, 54% é com­

posto por despesas com juros, que somam

RS 2,1 bilhões, em 2003. Os restantes 46,1%

são compostos por RS 1,8 bilhões de amorti­

zação da dívida, conforme demonstrado na

Tabela II.
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Valores em RS milhões

serviço da dívida 1998 1999 2000 2001 2002 2003

Total 1.092 980 1.161 1.639 1.845 2.114
E
o pop > 1.000.000 603 595 819u 1.245 1.388 1.606
� �

� o
�� 1.000.000 > pOP > 300.000 230 166 159 17l 209 224
v "o..�

�

300.000 > pOP > 50.000 191 149 129 163 220v 185
Q

POP < 50.000 67 69 55 59 63 63

Total 2.840 1.582 917 1.262 1.590 1.811
E �
o ,� pOP > 1.000.000 2.262 859 298 439 555 650Uu

� �

�N
1.000.000 > pOP > 300.000 122 172 114 153 189 216� .-

��
300.000 > pOP > 50.000 245 298 254 353 470 515:(lE

Q �

POP < 50.000 211 253 250 316 375 431

Fonte: Adaptado de 5TN (2005).

TABELA 11: Despesas com juros e amortização da divida dos municipios brasileiros entre 1998

e 2003

Diante destas constatações, ressalta-se,

ainda, a pouca discussão sobre o uso consor­

ciado da captação de recursos e outras táti­

cas para fortalecimento do poder de barga­

nha dos tomadores de capital de terceiros

entre os municipios. Adicionalmente, verifi­

ca-se pouca discussão sobre as taxas adota�

das no Brasil e as taxas de juros normais do

mercado internacional, embora haja consci­

ência de que o assunto permite manipulações

comparativas.

Ainda a esse respeito, em determinados

meios técnicos e políticos. predomina a im­

pregnação ideológica e a aceitação passiva da

crença que: "divida não deve ser paga, mas

sim administrada". Esta crença inibe a dis­

cussão de formas alternativas de renegocia­

ção, arbitragem internacional e auditoria, po­

tencialmente mais benéficas.

6 CONSIDERAÇÕES SOBRE O PERFIL

DAS FINANÇAS E DíVIDAS MUNICIPAIS

Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional

(STN, 2005, p.18), a análise da evolução do

perfil das finanças municipais, da amostra

de 3.215 municipios, traçado a partir de cada

grupo populacional, permite captar "diver­

sidades fiscais de forma a associá-las à he­

terogeneidade contida na estrutura sócio.

econômica brasileira em contínua evolução".

Deste modo, a pesquisa identificou o peso

dos diversos grupos de municípios, bem

como sua evolução nos últimos anos, na com­

posição de elementos das finanças públicas.

Os dados fiscais sintetizados fornecem uma

indicação parcial a este conjunto de ques­

tões.

A distribuição média da receita bruta en­

tre 1998 e 2003, em relação aos grupos po­

pulacionais, demonstra que os municípios

com mais de I milhão de habitantes retêm

uma parcela proporcionalmente maior do

que a população que eles comportam, indi­

cando uma receita per capita maior do que a

dos demais municípios. Isto é verificado com

o auxílio da Tabela 12.
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Faixas de população População Receita bruta

de 2000 média 98-03

Grupo 1 Pop > 1.000.000 25,8% 32,5%

Grupo 2 1.000.000> Pop >300.000 16,4% 15,6%

Grupo 3 300.000> Pop >50.000 29,2% 26,4%

Grupo 4 Pop < 50.000 28,6% 25,4%

Fonte : STN 12005).

TABELA 12: Distribuição da população e da receita bruta segundo os grupos de municípios

Por outro lado, observa-se uma diminuição

da participação da receita bruta dos Municípi�

os do Grupo 1 e do Grupo 2, que foi reduzida

de 49,3% para 47,0% do total, entre 1998 e 2003.

Os municipios pequenos (Grupo 4), caracteri­

zados pela dependência de transferências in­

tergovernamentais, mantiveram uma participa­

ção estável ao longo do periodo.

Um fato relevante a destacar, no universo

de 3.215 municípios, de acordo com dados da

STN (2005), é que os 12 municípios mais popu­

losos do pais responderam em média por:

a) 53,4% da receita de lPTU;

b) 61,9% da receita de ISS;

c) 45,0% das transferências de lPVA;

d) 60,9% das despesas com inativos e pen-

sionistas;

e) 69,0% das despesas com juros;

f) 45,3% das despesas com amortizações;

g) 69,7% das receitas com operações de cré­

dito;

h) 49,9% das despesas com segurança pú-

blica;

) 64,8% do estoque de divida ativa;

j) 79,4% do estoque da divida interna e

k) 93,5% do estoque da divida externa.

A divida municipal passou de R$ 17,8 bi­

lhões em 1998 para R$ 43,4 bilhões em 2003.

Em relação à receita bruta, esses montantes

representaram 35,7% e 47,4%, respectivamen­

te. Segundo a STN (2005, p.29), os indicadores

gerais de dívida não permitem que sejam per-

cebidas as duas realidades dominantes nos

Municípios brasileiros: "existem, por um lado,

alguns poucos Municípios que apresentam en­

dividamento significativo e, por outro, a gran­

de maioria que praticamente não têm dívida".

Ainda, de acordo com STN (2005, p.30):

Isto pode ser observado quando são anali­

sados os indicadores segmentados por faixas

de população. Enquanto a divida do Grupo I

foi equivalente, em termos médios a 105,4% da

receita bruta, a dos Grupos 2, 3 e 4 foi equiva­

lente a, respectivamente, 23,5%, 13,0% e 4,6%.

Sob outra perspectiva, cerca de 80% da dívidas

dos Municípios considerados neste levantamen­

to é de responsabilidade dos Municípios com

população superior a I milhão de habitantes.

Note-se que uma fração significativa dos gran­

des Municípios encontra-se entre os aproxima­

damente 180 municípios que tiveram sua dívi­

da refinanciada pela União ao amparo da Medi­

da Provisória nO 2185-35/01, podendo usufruir

do beneficio de ter o serviço da dívida refinan­

ciada limitado a 13% da receita liquida real.

Cabe ressaltar que o endividamento relati­

vamente baixo da maior parcela dos municípi�

os brasileiros guarda consigo o potencial de

ampliação, visto que os limites legais do Sena­

do estão "folgados" para a maioria dos municí­

pios. Com o aumento da dívida, pesam as des­

pesas com juros e encargos, num cenário de

juros elevados.

Por outro lado, a divida não é essencialmente

"boa" nem "ruim", dependendo basicamente

m REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBll . CRCSC - Florianópolís, v.5, n.13, p.9-26, dez. 2005/mar. 2006



Orion Augusto Platt Neto; Flávio da Cruz; Sandra Roiim Ensslin }

das finalidades que motivam a sua assunção:

descontrole orçamentário ou financiamento de

investimentos promotores do desenvolvimen­

to social e econômico.

Portanto, a alocação dos recursos captados

com o endividamento é tida como benéfica, peja

visão tradicional da politica fiscal, quando ser­

ve para financiar a infra-estrutura, as novas

obras e iniciativas capazes de aquecer a econo­

mia.

Entretanto, a alocação dos recursos capta­

dos com o endividamento é tida como perver­

sa, pela visão tradicional da politica fiscal, quan­

do serve para financiar os déficits orçamentá­

rios. cobrindo - apenas - frustração de receita

orçamentária ou negligência na programação

e/ou realização de despesa orçamentária.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que o objetivo deste artigo, que

foi traçar um perfil do cenário da dívida muni.

cipal no Brasil, evidenciá-lo e contextualizá.lo

com a expressividade da dívida nas demais es­

feras de governo com base nas contas públi­

cas, foi atingido.

Constatou-se que o governo federal, ao fi­

nal de 200S, respondia por 6S% da divida liqui­

da do setor público, o que equivale a RS 664

bilhões, enquanto os municípios representam

menos de S%, com RS 44 bilhões em dívidas

líquidas. As dívidas internas predominam so­

bre as externas: 95% contra 5%.

A dívida externa total dos municipios é de

RS 2,IS bilhões, enquanto a divida interna é de

RS 42,19 bilhões, gerando uma proporção de
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